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Estatuto do GTAM  

 
Revisão B 

 
CAPÍTULO I 
DA ENTIDADE E SEUS FINS 
 
Art. 1º - O Grupo Tático de Airsoft Macaense - GTAM, fundado em 01 de Dezembro de 2013, é 
uma associação sem fins lucrativos e de caráter desportivo, que tem por fim administrar a 
prática de Airsoft na cidade de Macaé, bem como representar o Airsoft do Estado do Rio de 
Janeiro e em todo o território nacional. 
 

§ 1º - O GTAM promoverá suas atividades estando em comum acordo com os objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil: o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
 

§ 2º - O GTAM será representado, ativa e passivamente, por seu corpo administrativo, 
ou por quem este expressamente designar. 
 

§ 3º - O GTAM desenvolverá suas atividades no modo não profissional. Exercerá o 
controle, a supervisão e a coordenação sobre as atividades relacionadas aos praticantes de 
Airsoft que forem fazer parte de seus eventos, treinamentos e/ou jogos. 
 
Art. 2° - O GTAM, com exclusividade, tem por fim: 
 

I - Gerir, administrar, dirigir, controlar, fiscalizar, difundir, incentivar, defender, promover 
e fomentar, na cidade de Macaé, a prática do Airsoft; 

II - Representar o Airsoft da cidade de Macaé em eventos no Brasil, oficiais ou não, 
organizando seleção estadual de atletas e dirigentes; 

III - Respeitar e fazer respeitar, por si ou por terceiros, as regras da modalidade e as 
demais normas e regulamentos do Airsoft; 

IV – Punir os seus filiados, sempre que os mesmos venham a contradizer as diretrizes 
do GTAM ou desrespeitar este Estatuto, as regras da modalidade, a disciplina, as normas e 
regulamento, quando for o caso; 

V - Defender as leis, portarias e resoluções que regem a prática do airsoft em território 
nacional. 
 
 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO, DIVULGAÇÃO E DOS REQUISITOS PARA A ADMISSÃO, DEMISSÃO 
E EXCLUSÃO DOS FILIADOS E SEUS ASSOCIADOS. 
 
Art. 3° - O GTAM é constituído por seus, responsáveis, no que couber, pela prática do Airsoft, 
com exclusividade, no âmbito territorial que lhe competir por seus atos constitutivos. 
 
 § Único - O GTAM admitirá a vinculação formal e informal, exercida sob qualquer uma 
das formas tradicionais de mídia com a finalidade de divulgação do Grupo e principalmente do 
esporte. 
 
SEÇÃO I - OS REQUISITOS PARA: 
 
DA FILIAÇÃO 
 
Art. 4º - O GTAM dará filiação, nos termos deste Estatuto, em qualquer época do ano. 
 
Art. 5º - São considerados filiados, jogadores individuais. 
 
Art. 6º - São condições essenciais para a obtenção e manutenção da condição de Filiada: 
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I – Para jogadores individuais, a Carteira de Registro do Operador (CRO); 
II – Notas fiscais de todas as AEGs, AEPs, GGBs e Springs. No caso de GGBs serão 
necessários também a apresentação dos devidos CRs. 

 
Art. 7º - O pedido de filiação será dirigido ao conselho do GTAM que autuará e processará o 
pedido e, estando de acordo com as exigências deste Estatuto, informará ao mesmo a sua 
aceitação ou não. 
 
Art. 8° - O filiado contribuirá com a importância de R$ 50,00 (Cinquenta Reais) que tem como 
finalidade o pagamento de campo de treinamento de terceiros onde o conselho do GTAM achar 
apropriado e contar com o melhor custo/benefício para o grupo. 
 
Art. 9º - O pedido de desfiliação deverá ser feito diretamente ao conselho do GTAM através de 
manifestação expressa, quando se lhe concederá de imediato esta desfiliação se atendidos os 
requisitos de seus atos constitutivos e desde que esteja em dia com suas obrigações perante 
ao GTAM. 
 
Art. 10º - Poderá ainda ser desfiliado qualquer membro por infração às disposições deste 
Estatuto ou por decisão do conselho do GTAM onde se oportunizará o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
SEÇÃO II - DOS DIREITOS E DEVERES DOS FILIADOS: 
 
Art. 11º - São direitos das Filiadas: 
 

I - Organizar-se livremente, observando na elaboração de seus atos constitutivos os 
preceitos e exigências deste Estatuto e as normas legais aplicáveis; 
 
II - Recorrer das decisões dos Poderes do GTAM, quando cabível; 
 
III - Tomar iniciativas que não colidam com este Estatuto e demais normas internas do 
GTAM, no sentido de desenvolver o Airsoft, com o fim de aprimorar seus dirigentes, 
formar e aperfeiçoar atletas, técnicos, árbitros e demais operadores do desporto. 
 

Art. 12º - São deveres dos Filiados: 
 
I - Reconhecer ao GTAM como dirigente do Airsoft ao qual é filiado, respeitando, 
cumprindo e fazendo respeitar e cumprir por seus dirigentes, atletas e técnicos, suas 
normas, regulamentos, decisões e regras desportivas; 
 
II - Manter cadastro junto ao GTAM com os documentos que lhe dão e mantêm filiação 
atualizados, comunicando expressa e imediatamente suas alterações; 
 
III - Respeitar o estatuto do GTAM e as decisões tomadas pela diretoria e 
administradores; 
 
IV – Respeitar a marca do GTAM, não utilizando-a sem prévia autorização dos 
administradores; 
 
V – Defender a honra do GTAM perante terceiros. 
 

SEÇÃO III - DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E DO PROCESSO EL EITORAL: 
 
Art. 13º - O GTAM é dirigido pelo seu conselho, sem mandato definido, e selecionado pelos 
então fundadores (se ainda fizerem parte do grupo) e pelos indicados pelos fundadores. 
 

§ Único - O conselho GTAM pode ser alterado, dissolvido e/ou substituído desde que 
provado má conduta por parte e/ou todo e eleito por votação dos membros ativos do 
mesmo. 
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Art. 14º – Haverá um rodízio dos cargos do conselho. O preenchimento dos cargos do conselho 
será realizado a cada ano durante a realização da Assembléia Geral dos filiados; 
 
CAPÍTULO III 
DOS PODERES, O MODO DE CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS 
DELIBERATIVOS E ADMINISTRATIVOS. 
 
Art. 15º - São Poderes do GTAM: 
 
I – Assembléia Geral; 
II – Administração e Diretoria; 
 
Art. 16º - Os integrantes do conselho do GTAM NÃO serão remunerados pelas funções que 
exercerem, devendo, porém, terem suas despesas ressarcidas quando os gastos tiverem 
relação ao exercício da função. 
 
 
SEÇÃO I - A ASSEMBLÉIA GERAL DE EQUIPES DO GTAM 
 
Art. 17º - A Assembleia Geral do GTAM, é constituída pelos filiados efetivos e em pleno 
exercício.  
 

I - Compete privativamente à assembleia geral: 
 
a) Modificação de regras referentes à dinâmica do jogo; 
b) Aplicar punições; 
 
§ 1º - A qualidade de filiado é intransmissível. Os filiados devem ter iguais direitos 
 
§ 2º - A exclusão do filiado só é admissível havendo justa causa. Poderá também 
ocorrer se for reconhecida a existência de motivos graves, em deliberação 
fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à assembléia geral especialmente 
convocada para esse fim. 
 
§ 3º - Nenhum filiado ou associado poderá ser impedido de exercer direito ou função 
que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos 
na lei ou no estatuto. 
 

SEÇÃO II - DA ADMINISTRAÇÃO DO GTAM 
 
Art. 18º – À Administração do GTAM, por si ou por terceiros autorizados mediante Regimento 
Interno ou delegação expressa, compete: 
 

I - Superintender as atividades administrativas e desportivas do GTAM; 
 
II - Celebrar acordos, convênios, contratos, protocolos, tratados, de qualquer natureza, 
com pessoas físicas, brasileiras ou estrangeiras, ou jurídicas, de direito público, interno 
ou externo, ou de direito privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais que venham 
a trazer benefícios únicos e exclusivos ao GTAM e em hipótese alguma a qualquer 
membro do conselho ou filiado. 
 
III - Sujeitar a depósito em instituição bancária, os valores arrecadados pelo GTAM, em 
espécie ou em títulos; 
 
IV - Elaborar ou, quando for o caso, alterar o Regimento Interno, dando-lhe publicidade 
aos filiados e elaborar o Regimento Geral do GTAM submetendo-o à apreciação da 
Assembléia Geral; 
 
V - Disponibilizar aos filiados, nas Assembléias Gerais, relatório contendo a evolução 
financeira do GTAM; 
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VI - Propor à Assembléia Geral a reforma deste Estatuto e das demais Normas e 
Regulamentos, quando for o caso; 
 
VII - Registrar e promover a formação e o aperfeiçoamento de atletas; 
 
VIII - Instaurar, quando lhe competir, inquérito administrativo para apurar faltas, para 
aplicar a punição ou, quando for o caso, encaminhar diretamente ao conselho do 
GTAM o conhecimento da falta para apuração e aplicação da penalidade; 
 
IX - Instituir e determinar a confecção das insígnias dos uniformes do GTAM; 
 
X – Ser a guardiã da marca e reputação do GTAM; 
 
XI - Rever as penalidades impostas sempre que for o competente para impô-las, 
podendo indultar o infrator ou comutar a pena; 
 
§ 1o – Compete aos Conselheiros: 
 
Treinadores : organizar e ministrar treinamentos de nivelamento para os novos 
recrutas; 
 
Segurança : Verificar junto aos recrutas todos os seus equipamentos (AEGs, AEPs, 
GGBs, Springs e equipamentos de segurança), a funcionalidade e ministrar a cada 
jogo, evento ou treinamento todos os direitos e deveres de cada membro. 
 
Logística : Proceder junto aos filiados a fim de verificação de todos os documentos 
pessoais para filiação, NFs de equipamentos regidos por lei e emissão de CRO, buscar 
novos campos, estabelecer acordos de utilização de campos e cuidar para que as 
autoridades locais estejam cientes da realização dos eventos. 
 
Inteligência : Trabalhar junto na elaboração e/ou manutenção do estatuto e regras do 
GTAM. Elaborar junto ao Comando eventos, logos e insígnias. Buscar fornecedores de 
materiais promocionais e de divulgação. Buscar divulgação do GTAM junto às mídias. 
 
Comando : Determinar quem ocupará os postos de Treinadores, Segurança, Logística, 
Inteligência e Médicos. Atuar junto aos treinamentos. Determinar dias, locais horários e 
taxa para jogos e treinos. Amparar os demais postos do conselho e sancionar, 
penalizar e julgar as faltas dos membros do GTAM. 
 
§ 2o – São benefícios dos conselheiros do GTAM: 
 
- Isenção de taxas de inscrição em todos os eventos oficiais da GTAM; 
- Conselheiros não podem participar de sorteios de qualquer espécie em eventos 
oficiais do GTAM. 
 

SUBSEÇÃO II - DA COMISSÃO DISCIPLINAR 
 
Art. 19º - À Comissão Disciplinar, designada pela sigla CD, compete julgar e punir os infratores 
da disciplina e os fatos decorrentes de infringência ao regulamento e regras de conduta 
durante eventos da GTAM. 
 
Art. 20º - A CD será composta por três membros nomeados pelo conselho do GTAM, podendo 
ou não incluir os próprios conselheiros. 
 
Art. 21º - Da decisão da CD caberá recurso ao comando do GTAM. 
 
CAPÍTULO IV 
DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEIRO E DO PATRIMÔNIO 
 
Art. 22º - As fontes de recursos do GTAM : 
 

I - Contribuições pagas pelos filiados; 
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II - Renda excedentes de jogos, promovidos pelo GTAM ou por ela homologados; 
III - Donativos e legados; 
IV - Rendas com patrocínios; 
V - Rendas decorrentes de cessão de direitos; 
VI - Valores repassados através de contratos ou convênios. 

 
Art. 23º - As Despesas do GTAM compreendem: 
 

I – Pagamento de servidores, website, desenvolvedores, equipamentos de uso comum 
e outras despesas indispensáveis à manutenção do GTAM e sua divulgação; 

II - Custeio dos eventos quando elaborados pelo GTAM e sua divulgação; 
III - Aquisição de distintivos, equipamentos para a prática da modalidade, bandeiras, 

prêmios, premiações e documentos de identificação; 
IV – Pagamento de campos de treinamentos, bases, salas entre outros imóveis 

pertinentes ao desenvolvimento e bem estar do grupo como um todo; 
V - Despesas eventuais. 

 
CAPÍTULO V 
PATROCÍNIOS E SUBSÍDIOS 
 
Art. 24º - Como forma de obter recursos para seu funcionamento, o GTAM tem a prerrogativa 
EXCLUSIVA de buscar no mercado empresas que queiram patrocinar a instituição. Em troca 
de patrocínio, o GTAM poderá ceder espaço nos locais de evento, para que as empresas 
patrocinadoras possam expor ou vender seus produtos.  
 
 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 25º - As Resoluções do GTAM serão dadas a conhecimento de suas filiados através de 
reuniões, postagem no site do GTAM, redes sociais e circular enviada por meio eletrônico, 
entrando em vigor a partir da data de sua publicação ou de quando for determinado pelo 
conselho. 
 
Art. 26º - Este Estatuto, entrará em vigor a partir da sua publicação no site oficial do GTAM. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Macaé / RJ, 01 de Agosto de 2014. 
 
 

 
 
 
 

Conselho do GTAM 
 


